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não estiver em nome dos citados acima, poderá ser apresentado em nome 
de terceiro, desde que acompanhado de Declaração de Residência, con-
forme Anexo I desta Instrução Normativa, na qual o titular do documento 
declara e assina que o benefi ciário reside no imóvel, ou ainda o contrato de 
locação com a assinatura dos contratantes;
d) certidão de nascimento, se solteiro, ou certidão de casamento, incluídas 
todas as averbações;
e) declaração de estado civil, atualizada, contendo, no mínimo, as informa-
ções constantes no Anexo II desta Instrução Normativa;
f) declaração/certidão de união estável, expedida em cartório de notas ou 
fi rmada pelos próprios conviventes, contendo, no mínimo, as informações 
constantes no Anexo III desta Instrução Normativa;
g) declaração de não emancipação (somente para pensionista solteiro, com 
idade entre 16 e 18 anos), conforme Anexo IV desta Instrução Normativa;
h) declaração de manutenção de sua condição de dependente previdenci-
ário, conforme Anexo V.
Parágrafo único.  Durante a realização do Censo Previdenciário será cole-
tada a biometria e realizada a captura da imagem de todos os servidores 
inativos e pensionistas, civis e militares, inclusive de representantes legais.
Seção III
Do Recenseamento Presencial por Representante Legal
Art. 6º No recenseamento de pensionista com idade inferior a 18 (dezoito) 
anos, realizado por representante legal, além da documentação inerente 
ao benefi ciário, prevista no art. 5º, inciso II, desta Instrução Normativa, 
devem ser apresentados os seguintes documentos originais:
I - Termo de Responsabilidade, comprometendo-se a comunicar ao IGE-
PREV, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, quanto à ocorrência de óbito, 
de emancipação do representado, ou qualquer alteração quanto à repre-
sentatividade/assistência, sob pena de incursão nas sanções civis e crimi-
nais cabíveis, conforme Anexo VI desta Instrução Normativa;
II - se menor representado por tutor: documento de identifi cação ofi cial 
com foto do respectivo tutor e termo original de tutela, bem como certidão 
expedida pela Secretaria do Juízo em que tramita/tramitou o processo, que 
confi rme a permanência na qualidade de tutor;
III - se menor sob guarda: documento de identifi cação ofi cial com foto 
do respectivo detentor da guarda e termo original de guarda, bem como 
certidão expedida pelo cartório em que tramita/tramitou o processo, que 
confi rme a permanência na qualidade de guardião;
IV - se menor fora do país: documento comprobatório de vida em direito 
admitido;
V - comprovante de residência, expedido nos últimos 60 (sessenta) dias 
corridos, de luz, água ou telefone, que pode estar em nome do represen-
tante legal, do pai, mãe, fi lho (a), cônjuge ou companheiro (a). Quando o 
documento não estiver em nome dos citados acima, poderá ser apresenta-
do em nome de terceiro, desde que acompanhado de Declaração de Resi-
dência, conforme Anexo I desta Instrução Normativa, com a assinatura do 
declarante reconhecida em cartório, na qual o titular do documento declara 
e assina que o benefi ciário reside no imóvel, ou ainda o contrato de locação 
com a assinatura dos contratantes.
Parágrafo único.  O pensionista civil/militar representado deve, preferen-
cialmente, comparecer à Unidade de Atendimento acompanhado do res-
ponsável legal, para que realize o cadastro biométrico e a captura de ima-
gem.
Art. 7º No recenseamento de benefi ciário curatelado, realizado por curador, 
além da documentação inerente ao benefi ciário, prevista no art. 5º desta 
Instrução Normativa, devem ser apresentados os seguintes documentos 
originais:
I – documento de identifi cação ofi cial do curador, termo original da decisão 
judicial que declarou a interdição e designou o curador, bem como certidão 
expedida pela Secretaria do Juízo em que tramita/tramitou o processo, que 
confi rme a permanência na qualidade de curador;
II - caso o benefício tenha sido concedido em virtude de invalidez, deve ser 
apresentado o laudo médico, expedido no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias, que disponha sobre a sua saúde, sua capacidade para práticas labo-
rais e para práticas de atos da vida civil, contendo assinatura e número do 
registro profi ssional do médico no Conselho Regional de Medicina (CRM), 
no caso de ausência do laudo médico poderá ser apresentada uma decla-
ração informando a ausência de reversão da invalidez, conforme Anexo VII 
desta Instrução Normativa;
III - termo de responsabilidade, comprometendo-se a comunicar ao IGE-
PREV sobre a ocorrência de óbito do benefi ciário ou qualquer alteração no 
que se refere à curatela, no prazo de 30 (trinta) dias corridos da ocorrência 
do fato, sob pena de incursão nas sanções civis e criminais cabíveis, con-
forme Anexo V desta Instrução Normativa;
IV – comprovante de residência, expedido nos últimos 60 (sessenta) dias 
corridos, de luz, água ou telefone, que pode estar em nome do curador, de 
seu pai, mãe, fi lho (a), cônjuge ou companheiro(a). Quando o documento 
não estiver em nome dos citados acima, poderá ser apresentado em nome 
de terceiro, desde que acompanhado de Declaração de Residência, con-
forme Anexo I desta Instrução Normativa, com a assinatura do declarante 
reconhecida em cartório, na qual o titular do documento declara e assina 
que o benefi ciário reside no imóvel, ou ainda o contrato de locação com a 
assinatura dos contratantes reconhecida em cartório.
Parágrafo único.  O benefi ciário curatelado deve comparecer à Unidade de 
Atendimento acompanhado do responsável legal, para que realize o cadas-
tro biométrico e a captura de imagem, e em caso de impossibilidade deve 
ser agendada visita social.
Art. 8º O Recenseamento por procurador somente será realizado nos se-
guintes casos:
I - moléstia grave do recenseado que lhe impeça a locomoção;

II - condição de saúde que impossibilite o comparecimento à unidade de 
atendimento, considerando o período de realização do Censo Previdenci-
ário;
III - impossibilidade de comparecimento do recenseado por imposição le-
gal ou judicial;
IV - ausência do território estadual ou nacional do recenseado, domici-
liado no Estado do Pará, durante o período fi xado para o recenseamento, 
mediante a comprovação da situação impeditiva de seu comparecimento.
Parágrafo único.  A ausência no território estadual ou nacional do recense-
ado, domiciliado no Estado do Pará, durante o período fi xado para o recen-
seamento ensejará o comparecimento do benefi ciário à sede do IGEPREV 
para a realização da coleta biométrica e captura de imagem.
Art. 9º No Recenseamento por procurador devem ser apresentados os do-
cumentos exigidos em conformidade com a classifi cação do benefi ciário, 
dispostos no art. 5º desta Instrução Normativa, em originais ou cópias 
autenticadas em cartório, acrescidos dos seguintes documentos:
I - documento de identifi cação ofi cial do procurador;
II - Escritura Pública Declaratória de Vida e Residência, feita e assinada 
por Tabelião há menos de 60 (sessenta) dias corridos, contendo os dados 
pessoais, telefone de contato, endereço e estado civil, assinado por 02 
(duas) testemunhas;
III - procuração pública ou particular, com assinatura reconhecida em car-
tório, para atuar perante o IGEPREV, expedida há menos de 60 (sessenta) 
dias corridos, salvo se advogado;
IV - procuração particular para atuar perante o IGEPREV, outorgada há 
menos de 60 (sessenta) dias corridos, se advogado;
V - comprovante de residência, expedido nos últimos 60 (sessenta) dias 
corridos, de luz, água ou telefone, em nome do procurador. Quando o do-
cumento não estiver em nome deste, pode ser apresentado documento em 
nome de terceiro, desde que acompanhado de Declaração de Residência, 
conforme modelo Anexo I desta Instrução Normativa, com a assinatura do 
declarante reconhecida em cartório, na qual o titular do documento declara 
e assina que o benefi ciário reside no imóvel, ou ainda o contrato de locação 
com a assinatura dos contratantes reconhecida em cartório;
VI - Termo de Responsabilidade, comprometendo-se a comunicar ao IGE-
PREV a ocorrência de óbito do benefi ciário, no prazo de até 30 (trinta) 
dias corridos contados do fato, sob pena de incursão nas sanções civis e 
criminais cabíveis (Anexo VI);
VII - se recenseado maior de 18 (dezoito) anos e menor de 70 (setenta) 
anos de idade: certidão de quitação eleitoral ou certidão que justifi que a 
não quitação eleitoral, expedida há menos de 06 (seis) meses.
Parágrafo único.  Se recenseado com moléstia grave, que lhe impeça a 
locomoção, além dos documentos acima listados, deve ser apresentado 
atestado, relatório ou laudo original, emitido especifi camente para o censo, 
com data inferior a 30 (trinta) dias, corridos, da data de realização do cen-
so, contendo nome completo do benefi ciário, Classifi cação Internacional 
de Doenças (CID) e assinatura do profi ssional com o respectivo número 
do registro no CRM.
Art. 10.  Não será admitido o mesmo procurador para mais de um recen-
seado, ressalvadas as hipóteses de:
I - cônjuges;
II - que vivam em união estável e que residam sob o mesmo teto;
III - que tenham grau de parentesco em linha reta até o segundo grau; ou
IV - que possuam o mesmo advogado legalmente constituído.
Art. 11.  Ocorrendo o recenseamento por representação, nos casos, in-
clusive, em que o benefi ciário tenha domicílio no Estado do Pará, serão 
agendadas visitas técnicas para a coleta de imagem e biometria.
Seção IV
Do Recenseamento à Distância
Art. 12.  O recenseamento à distância é realizado mediante envio à sede 
do IGEPREV, localizado na Avenida Alcindo Cacela, nº 1962, bairro Naza-
ré, CEP 66040-020, Belém/PA, por serviço de entrega postal, com Aviso 
de Recebimento (A.R.) ou por SEDEX, do formulário de recenseamento, 
devidamente preenchido e assinado, conforme modelo constante no Ane-
xo VIII, bem como das cópias autenticadas dos documentos exigidos no 
artigo 5º desta Instrução Normativa, de acordo com a classifi cação do be-
nefi ciário, acompanhados de documento comprobatório de vida em direito 
admitido.
§1º A ausência da prestação das informações obrigatórias dispostas no 
formulário de recenseamento, constante no Anexo VIII, invalidará a reali-
zação do Recenseamento.
§ 2º O Recenseado domiciliado no Estado do Pará que esteja ausente do 
território estadual ou nacional durante o período fi xado para o recensea-
mento, deverá agendar seu comparecimento à sede do IGEPREV para a 
realização da coleta biométrica e captura de imagem, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias após seu retorno.
Seção V
Do Recenseamento por Visita Técnica
Art. 13.  O inativo/pensionista, civil e militar, residente no Estado do Pará, 
impossibilitado de locomover-se por moléstia grave ou por condição de 
saúde que o impossibilite de comparecer à unidade de atendimento, con-
siderando o período de realização do Censo Previdenciário, que deixar de 
nomear procurador, deve solicitar visita técnica para realização do Recen-
seamento, a ser efetivada por servidor do IGEPREV ou pessoa designada 
pela Autarquia.
Art. 14.  A visita técnica de recenseamento é solicitada por meio de agen-
damento específi co disponibilizado no site do IGEPREV.
§ 1º O agendamento para a visita técnica somente será realizado median-
te a prévia apresentação de atestado, relatório ou laudo médico, emitido 
especifi camente para o Censo Previdenciário, contendo nome completo do 
benefi ciário, Classifi cação Internacional de Doenças (CID) e assinatura do 


